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				APRESENTAÇÃO

				Prezados pilotos de aeronaves remotamente pilota-das, esta obra tem por objetivo proporcionar conhecimen-to amplo sobre as questões que envolvem o uso profis-sional de Drones, partindo de uma investigação sistêmica dos conceitos técnicos e sobre seus aspectos intrínsecos, visando a sua aplicação no âmbito civil, comercial, segu-rança e defesa. Sendo assim, o conteúdo fornecido nes-te livro pode servir de base para um uso cada vez mais sustentável e seguro deste equipamento tecnológico e disruptivo, proporcionando uma reflexão holística sobre a melhoria contínua dos processos e o cumprimento de seus requisitos legais.

				Desta forma, as informações sobre os Drones, con-tidas neste livro, destinam-se, principalmente, aos profis-sionais que atuam nas áreas de Meio Ambiente, Cinema, Agronegócio, Segurança Pública, Privada e Patrimonial, Segurança do Trabalho, Gás e Petróleo, Mineração, Ge-ologia, Construção Civil, Cartografia, Arqueologia, e demais Engenharias (Agrícola, Florestal, Agronômica, Agrimensura), entre outros setores, no que tange a imple-
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				mentação de tecnologias inovadoras e a busca por uma maior eficiência, eficácia e acurácia com as atividades de-senvolvidas.

				Nesse contexto, entende-se que a introdução de tecnologias disruptivas, como os Drones, utilizados no ambiente laboral como ferramentas de trabalho, possam auxiliar os profissionais nas tomadas de decisão cada vez mais assertivas. Além disso, este equipamento possibilita a realização de atividades que antes pareciam impossíveis para o homem, pois ofereciam riscos de acidentes ou da-nos as pessoas, ao meio ambiente, ao patrimônio, a comu-nidade e aos negócios.

				Deste modo, é necessário que os envolvidos nas ati-vidades com os Drones se capacitem, a fim de realizar um trabalho profissional e seguro. Para isso, a formação da cultura e dos valores do indivíduo é fundamental para a introdução das boas práticas operacionais no ambiente laboral, com o propósito de evitar a ocorrência de eventos indesejáveis durante os trabalhos. 

				Por fim, o momento atual de acelerada inovação tecnológica e elevado potencial econômico, recorren-te em toda cadeia produtiva que envolve o mercado de Drones no Brasil, tem movimentado o setor a favor do aumento de investimento, fazendo surgir no país várias empresas atuantes neste cenário e favorecendo o surgi-mento de novos empregos, tão importante para geração de renda e para os negócios. 

				Bons voos durante esta leitura...
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				CAPÍTULO 1: DRONES NA QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL

				Neste capítulo inicial será realizado uma abordagem geral sobre os aspectos que são pertinentes a utilização dos Drones em aplicação civil, comercial, segurança e defesa. Sen-do assim, é fundamental fazer um diagnóstico global do atual cenário para buscar uma melhor compreensão sobre suas questões norteadoras, a fim de colocar em prática as ideias discutidas e executar de forma legal as atividades com este equipamento, promovendo a melhoria contínua dos processos operacionais com o uso de Drones.
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				Os Drones são denominados Aeronaves Remota-mente Pilotadas (ARP), do inglês Remotely Piloted Air-craft (RPA), também definido com Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) – termo pouco usual atualmente. Na prática, a utilização desse equipamento tecnológico não necessita de um piloto embarcando, sendo a operação re-alizada por um operador ou piloto remoto, onde os seus movimentos podem ser controlados, principalmente, por meios eletrônicos, computacionais e de radiofrequência. 

				Chamayou (2015) ressalta que a diversidade de Drones não é composta somente pelos objetos voadores controlados automaticamente, existindo ainda os equipa-mentos não tripulados terrestres, marítimos, submarinos e até mesmo subterrâneo, sendo usados para diversos fins. 

				Desse modo, no decorrer deste livro, as expressões “Drones”, “RPA” e “VANT”, serão utilizadas com o mes-mo significado ao longo das discussões, referindo-se sobre o mesmo enfoque a respeito das aeronaves remotamente pilotadas, buscando ainda contextualizar suas aplicações em operações realizadas dentro das regulamentações per-tinentes. Além disso, não será abordado aqui a utilização destas aeronaves no uso recreativo e no aeromodelismo, destacando somente o uso profissional desta ferramenta em aplicação civil, comercial, segurança e defesa.

				Historicamente, o registro inicial da utilização prá-tica de um VANT, foi na guerra entre Áustria e Veneza em 1849, onde os austríacos usaram balões não tripula-dos equipados com bombas contra Veneza, como destaca Munaretto (2017). O uso da tecnologia dos Drones teve seu início motivado por fins militares em: missões que 
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				ofereciam risco quando executadas pelo homem; áreas de inteligência e operações militares; atividades de patrulha-mento urbano, costeiro, ambiental e de fronteiras; além de atividades de busca e resgate.

				Segundo Fucci (2016), além do seu uso inicial no serviço militar, atualmente os Drones estão sendo utili-zados profissionalmente para execução de diversas ati-vidades com diferentes fins. Sendo assim, é crescente a procura por serviços desenvolvidos com este equipamen-to, proporcionando distintas aplicabilidades, qualidade no serviço, eficiência de aplicação, diminuição de custos e elevada acurácia sobre os produtos obtidos, de acordo com os sensores embarcados na aeronave.

				Conforme Schwab (2018) nos lembra, a nova revo-lução tecnológica está sendo vivenciada profundamente em todas as partes do mundo, transformando e impactan-do positivamente diversos setores do mercado mundial, reformulando a economia global no processo que está sendo denominado na atualidade de Quarta Revolução Industrial.

				Desta forma, as mudanças radicais proporcionadas pelas revoluções tecnológicas propiciam novas formas de compreender o mundo, fomentando uma alteração global significativa nas estruturas socioeconômicas. Sendo as-sim, a emergente revolução das aeronaves remotamente pilotadas não tem precedentes na história, interferindo de forma sistêmica em diversos setores e gerando uma rele-vante mudança de paradigma.

				Neste contexto, a velocidade, a amplitude e a pro-fundidade das inovações tecnológicas inseridas no setor 
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				de Drones, como a introdução do sistema RTK embarca-do nas aeronaves, o avanço das câmeras embarcadas, o aumento da autonomia de voo, a construção de aeronaves de “asa fixa” que decolam e pousam na vertical, que antes eram ideias futuristas, hoje são realidades.

				Com base nos elevados padrões de qualidade uti-lizados na sua fabricação, no lançamento frequente de novos modelos e na alta capacidade de investimento apli-cado neste setor de aeronaves remotamente pilotadas, os Drones surgem atualmente com um iminente potencial tecnológico nesta Quarta Revolução Industrial, se tornan-do um excelente modelo de negócio neste século XXI. 

				Portanto, com o desenvolvimento da inteligência artificial, automação, eletrônica, tecnologia da informa-ção e telecomunicação é possível ampliar a conectividade dos Drones, permitindo a captação de informações preci-sas e posteriormente realizar análises e gerar dados con-fiáveis a partir da associação com softwares específicos, tornando viável a aplicação profissional desta ferramenta tecnológica em diversas operações civis, comerciais, se-gurança e defesa.

				Desta forma, os Drones através de seus modernos sensores embarcados, são capazes de coletar informações acuradas e executar diversas atividades com uma relação custo-benefício bastante favorável. Este avanço tecnoló-gico confere aos Drones uma excelente habilidade dis-ruptiva, sendo capaz de promover a introdução de novos conceitos, estruturas e metodologias que desfazem anti-gos paradigmas e proporciona uma ruptura dos padrões tecnológicos já existentes. 
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				Os fatores que proporcionam êxito neste processo de realizar diferentes operações e em distintos ambientes, além da possibilidade de coletar e usar dados de forma inovadora, eficiente e à prova de erros, quando condu-zidas corretamente, tornam as operações com os Drones cada vez mais em evidência no cenário atual. Fundamen-talmente, estes aspectos são a essência e a perspectiva desta Quarta Revolução Industrial, observado nos dias atuais em ambientes altamente globalizado e de tecnolo-gia intensificada.

				Sendo assim, os Drones surgem dentro do cenário atual como um instrumento de trabalho, com excelente aplicação em diversas áreas do conhecimento. Neste sen-tido, também está em ascensão a procura por profissionais qualificados e especializados no uso deste dispositivo tec-nológico, uma vez que a sua aplicação segura e apurada requer treinamento e capacitação por parte dos operado-res de Drones. 

				Atualmente, por não necessitar de habilitação espe-cífica para operar um Drone, qualquer pessoa pode adqui-rir este equipamento para uso dentro do território nacio-nal, em aplicação par fins distintos, desde de que o opera-dor cumpra os requisitos legais para operar em segurança e tenha no mínimo 18 anos de idade para executar uma operação de voo. 

				O conhecimento amplo da legislação pertinente a utilização dos Drones no Brasil é outro item fundamental para o uso correto e seguro desta tecnologia, devendo o operador estar ciente das normas e procedimentos exis-tentes no país para colocá-las em prática durante as ope-
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				rações a serem executadas. Neste caso, a adoção destas medidas é essencial para agir de acordo com as regula-mentações brasileiras e para promover maior segurança as pessoas, ao meio ambiente, e ao patrimônio, bem como evitar colisões com aeronaves tripuladas e não operar em áreas e locais restritos, como preconiza os órgãos compe-tentes. 

				Atualmente, para operar profissionalmente Dro-nes no Brasil, é necessário que o equipamento esteja homologado junto a Agência Nacional de Telecomuni-cações (ANATEL), seja cadastrado na Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e que o operador tenha auto-rização do Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) para a realização da missão de voo pretendida. Além disso, de acordo com a complexidade do tipo de atividade a ser executada, será necessário ainda obter uma autorização de voo experimental ou uma autorização do Ministério da Defesa. 

				Desta maneira, a partir da implementação das re-gulamentações pertinentes ao uso adequado dos Drones no país, possibilitou aos órgãos competentes realizarem as devidas fiscalizações na busca por operações irregula-res e indevidas com a utilização deste equipamento. Neste caso, com base nessas regras impostas, será possível rea-lizar apreensões de equipamentos e aplicação de proces-sos civis e criminais aos infratores. 

				No Brasil, na atualidade, a aplicação de Drones como instrumento de trabalho é crescente e com perspec-tivas de expansão do mercado para a comercialização de equipamentos, acessórios e prestação de serviços, segun-
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				do entidades especializadas no assunto e os profissionais que atuam na área. Tal fato é constatado nos eventos, cur-sos, treinamentos e meios de informação e comunicação, que abordam e discutem sobre as questões que envolvem este setor. 

				Devido ao grande potencial de aplicação desta fer-ramenta, a cada ano surgem novas particularidades espe-cíficas nos equipamentos e nos sistemas embarcados que atraem empreendedores de vários setores. Deste modo, essas inovações são fundamentais para aprimorar a qua-lidade dos serviços prestados e promover a maximização da tecnologia aplicada nos Drones. Neste sentido, o in-vestimento em equipamentos e acessórios de última ge-ração é essencial para promover o ganho de rendimento e reduzir custos com a operação durante a prestação de serviços realizado com os Drones. 

				Deste jeito, os Drones para aplicação civil, comer-cial, segurança e defesa podem ser utilizados de forma profissional em missões de voos destinados ao monito-ramento, inspeção, mapeamento, segurança, vigilância, captação de imagens, gravação de vídeos, entrega de pro-dutos (MDS, MDT, Ortomosaicos), prestação de socor-ro, emergência, entre outras finalidades, de acordo com o objetivo da atividade a ser desenvolvida pelo operador do equipamento.

				Neste contexto, tendo como base a diversidade de modelos existentes no mercado e o seu elevado potencial de aplicabilidade, os Drones poderão ser usados em operações desenvolvidas por diversos setores, dentre eles destacam--se atualmente: agronegócio, meio ambiente, agrimensura, 
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				construção civil, óleo e gás, mineração, energia elétrica, hi-droelétrica, segurança, defesa, salvaguarda, policiamento, cinema, turismo, logística, biologia, arqueologia, geogra-fia, indústrias e fábricas em geral, entre outros. 

				Além disso, dependendo da característica da missão a ser executada existem ainda alguns fatores significati-vos na concepção da configuração dos Drones que podem determinar a escolha correta do equipamento, como a ca-pacidade de payload, alcance operacional, a velocidade e o tempo de voo requerido para a execução da missão. 

				Desta forma, com base no profissionalismo dos operadores e na qualidade dos produtos obtidos com a utilização dos Drones, os gestores conseguem informa-ções precisas que o auxiliarão na tomada de decisões cada vez mais assertivas e menos subjetivas, o que é de funda-mental importância para o desenvolvimento contínuo das organizações e para o sucesso dos negócios.

				Por fim, finalizando esta parte introdutória, nota-se que o mercado profissional de Drones é bastante promis-sor e que a contratação deste tipo de serviço está cada dia mais seletivo, com a procura por profissionais capacita-dos e que ofereçam um trabalho eficiente e com acurácia. Até mesmo as empresas atuantes neste setor estão optan-do por contratar operadores de Drones qualificados para formar seu corpo operacional. 

				Sendo assim, recomenda-se aos operadores de Dro-nes buscar capacitações em instituições conceituadas e de referência na área, para que os seus aprimoramentos proporcionem os resultados esperados e o destaque neste ramo de atuação tão competitivo.
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				CAPÍTULO 2: ASPECTOS REGULATÓRIOS EM OPERAÇÃO COM DRONES

				Neste capítulo será discutido de forma sis-têmica os aspectos regulatórios que nor-teiam as operações profissionais com Dro-nes, a fim de promover análises fundamentadas conforme os requisitos legais proposto pelos principais órgãos re-gulamentadores desta atividade. Neste caso, é importante destacar os principais agentes reguladores deste cenário e seus respectivos procedimentos estabelecidos para a uti-lização segura dos Drones em operação civil, comercial, segurança e defesa, no que tange os voos dessas aerona-ves remotamente pilotadas no espaço aéreo brasileiro.
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				A Organização Internacional da Aviação Civil (OACI), do inglês International Civil Aviation Orga-nization (ICAO), publicou em 11 de março de 2015 o DOC 10019, que dispõe sobre um manual para sistemas de aeronaves remotamente pilotadas, contendo impor-tantes conceitos e argumentos para o estabelecimento de padrões internacionais e práticas recomendadas refe-rentes ao uso profissional de uma RPA, servindo como referência para aplicação em diversos países. 

				No Brasil, país membro da OACI, existem alguns órgãos regulamentadores que tratam das questões per-tinentes aos Drones. No caso da ANATEL, em 30 de novembro de 2000 foi aprovado o Regulamento para Certificação e Homologação de Produtos para Teleco-municações, através da Resolução nº 242. 

				Nesse contexto, em 20 de novembro de 2018 foi publicada pelo DECEA a ICA 100-40 que dispõe sobre os Sistemas de Aeronaves Remotamente Pilotadas e o Acesso ao Espaço Aéreo Brasileiro, contendo procedi-mentos importantes para o uso destas aeronaves.

				Já em 02 de maio de 2017, foi publicado o Regu-lamento Brasileiro da Aviação Civil Especial (RBAC-E) a RBAC-E nº 94, que dispõe sobre os Requisitos Gerais para Aeronaves Não Tripuladas de Uso Civil da ANAC. Além disso, de acordo com a RBAC-E, as exigências propostas pelas regulamentações da ANATEL, DECEA e até mesmo do Ministério da Defesa, também devem ser observadas, a fim de cumprir todos os requisitos ne-cessários para a utilização profissional dos Drones.
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				Além disso, em 11 de junho de 2018, foi publicado pelo DECEA uma Circular de Informações Aeronáuticas (AIC), AIC nº 23, que dispõe sobre Aeronaves Remota-mente Pilotadas para Uso em Proveito dos Órgãos Liga-dos ao Governo Federal, Estadual ou Municipal, que tem por fundamento regulamentar procedimentos e responsa-bilidades necessários para o acesso ao Espaço Aéreo Bra-sileiro por uma RPA. 

				Ainda no mesmo período de 11 de junho de 2018, também foi publicado pelo DECEA uma AIC nº 24, que dispõe sobre Aeronaves Remotamente Pilotadas para Uso Exclusivo em Operações dos Órgãos de Segurança Públi-ca, da Defesa Civil e de Fiscalização da Receita Federal, que tem por fundamento regulamentar procedimentos e responsabilidades necessários para o acesso ao Espaço Aéreo Brasileiro por uma RPA. 

				Sendo assim, em caso de descumprimento das nor-mas estabelecidas pelos órgãos competentes (ANAC, DECEA e ANATEL), as responsabilidades sobre os ope-radores remotos podem ser embasadas no âmbito:

				•	Administrativo: segundo o artigo 289, da Lei nº 7.565 de 19 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Có-digo Brasileiro de Aeronáutica, as infrações ao seu disposto implicarão em: multa; suspensão ou cassação de certificados, licenças, concessões ou autorizações; detenção, interdição ou apreensão de aeronave, ou do material transportado; intervenção nas empresas con-cessionárias ou autorizadas.
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				•	Penal: Com base no artigo 261 do Decreto-Lei nº 2.848 de 07 de dezembro de 1940, que dispõe sobre o Códi-go Penal, impõe pena de reclusão de 2 a 5 anos, para infratores que expõe a perigo ou pratique qualquer ato que possa impedir ou dificultar a navegação aérea em aeroportos. Já o artigo 33 do Decreto-Lei nº 3.388 de 03 de outubro de 1941, que dispõe sobre as Lei das Contravenções Penais, determina como pena a prisão simples de 15 dias a 3 meses e multa para quem dirigir aeronave sem estar devidamente licenciado.

				•	Civil: De acordo com o artigo 927 da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Ci-vil, haverá obrigação de reparo de dano, em atividades desenvolvidas pelo autor do dano, que implicam em risco para os direitos de outras pessoas. Além disso, segundo o inciso X do artigo 5º da Constituição da Re-pública Federativa do Brasil de 1988, “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”. Com base nestes termos, é possível mover uma ação por da-nos morais em caso de violação de privacidade durante captação de imagens e geração de vídeos, promovido por um operador de Drone sem a devida autorização. 

				Em síntese, ao mesmo tempo que o processo de elaboração das leis específicas para as aeronaves remo-tamente pilotadas no Brasil ainda caminha lentamente, a evolução tecnológica e disruptiva dos Drones e dos seus componentes prosseguem numa velocidade cada vez 
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				maior, a fim de atender as necessidades do mercado. Além disso, a fiscalização ainda é bastante precária para atender à crescente demanda existente no país, pois os órgãos com-petentes não possuem pessoal, estrutura e investimento es-pecífico para desenvolver este tipo de serviço. Neste caso, espera-se que o mais breve possível as leis referentes aos Drones possam ser implementadas e as fiscalizações pos-sam ser intensificadas, com a finalidade de promover o uso sustentável dos Drones.

				Conforme as questões legais que envolve o uso das aeronaves remotamente pilotadas avançam, mesmo que de forma lenta, ainda continua uma interrogação bastante re-levante sobre a utilização dos dados captados pelos Drones, no que tange à privacidade e a proteção destas informações obtidas. Isto é um outro ponto significativo de discussão e que merece total atenção dos profissionais e organizações que atuam neste setor, a fim de manter a ética profissional durante a execução das operações com uma RPA.

				ANATEL

				A ANATEL é órgão responsável por realizar a homo-logação dos equipamentos relacionados aos Drones, que tem como finalidade evitar possíveis interferências. Neste caso, este procedimento deverá ser executando tanto por pessoas físicas, como por empreendedores pertencentes as empresas que fazem uso deste instrumento tecnológico.
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“Nenhuma aeronave, capaz de ser voada sem pi-
loto, deve ser voada sem piloto sobre o territorio de um
Estado Signatario sem autoriza¢do especial emitida por
esse Estado e de acordo com os termos de tal autorizagéo.
Cada Estado Signatario compromete-se a assegurar que
0 voo dessa aeronave sem piloto em regides abertas as
aeronaves civis deva ser tao controlado de modo a evitar
perigo para as aeronaves civis”.

Att. 8 (Doc 7300), em Convengdo de Chicago sobre Aviagdo Civil Inter-

nacional - Organizagdo da Aviacao Civil Internacional (OACI), 1944..

“Uma aeronave que ndo possua tripulagdo a bordo,
¢ uma aeronave e, por conseguinte, para voar no espa-
¢o aéreo sob responsabilidade do Brasil, deveré seguir as
normas estabelecidas pelas autoridades competentes da
aviagdo nacional”

Item 4.7 (ICA 100-40). em Sistemas de Aeronaves Remotamente Pilota-

das e 0 Acesso ao Espaco Aéreo Brasileiro, 2018..

“O piloto remoto em comando de uma aeronave nio
tripulada é diretamente responsavel pela condugéo segura
da aeronave, pelas consequéncias advindas, e tem a auto-
ridade final por sua operagdo”.

Item E94.7 (RBAC-E n° 94). em Requisitos Gerais para Aeronaves Nao
Tripuladas de Uso Civil. 2017...
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